
456'
'r

:HA :FURE:1.A: PL 3 DE 26/05/92 JO (

.1"

N T A :
,4-40,21F

••••••

-fam,

CAMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO 	
r .•

SISTEMA DE. APOIO AO PROCESSO LESISL4ZW£L
ASSESSORIA TECHICA DA MESA - A.T.M.

-1	 PROJETO DE LEI : 00i0i6992 DE i992

I . PROKOVENTE: VEREADOR	 JOSé E. :co NASCIMENTO

Disp3e sobre a instalação de hidrantes nas Tavelas do
dè São Pamlo, e	 outras providncias.

I INDICE

:C.! R A N, E
:E	 •	 I NS	 C: AO

FIREVENCAO DE INCENDI°
SECURANCA

*-

7	 '".; t	 A	 n	 •-	 .

ill1111Y111V111111111111114(11111 111
4-11117INIIN1111111111111

4#21:33virei*
ta:'42

CNC Solutions
Tipo: Processo Legislativo
21/10/2010 13:5314

000000 1 04
e:̂



INGITADO cy.51/

A. T,M.

W-Ad/mma

1

01 - PL
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DispOe sobre instalação de hidran

es nas favelas do Município de

ão Paulo e dá outras providências.

"ão Paulo decréta:-

cod. 0561 phlimmereeism~gMleodaCOON
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Art. 19 - Fica obrigatório a instalação de hidrantes em

toda favela, no Município de 'são Paulo, que oferecer perigo kMinente
de incenplo, e que apresentar dificuldades para a ação do Corno de Bom

beiros no combate ao fogo.cn
Art. 29 - O número de hidrantes a serem instalados será

proporcional a área de ocupação das moradias no local.

•	 Art. 39 - Os órgãos competentes da Prefeitura entrarão'-/
;-12 em 'COntacto com a SABESP e o Corpo de Bombeiros para fazerem em conjun

to oile .Vantamento de todas as favelas existentes no Município de São

=r ) PaillO, determinando sua área de ocupação e o número de hidrantes neces

sários para garantia da integridade física contra incencio de cada fa-

vela de per si.

Parágrafo ',bico - O prazo do levantamento tratado no "ca

put" deste artigo é de 90 dias a partir da publicação da presente Lei.

Art. 49 - As despesas com a execução desta Lei correrão

por conta das dotaçOes orçamentárias próprias, suplementadas se neces-

sário.

Art. 59 - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publi

cação., revogadas as disposiçOes em contrário.

tA,.0 4/ rKSala das SessOes, 020 le	 ,e

Vereador

C-) Parágrafo Cínico - O número de hidrantes, necessários de

qUe,trata o "caput" deste artigo é aquele aue oferecer maior garantia

a área de ocupação contra a propagaão de incêncio.
cnC 3")
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Folha n.o 	 .9- 	do proc.

	 de 19 q.Z._

JUSTIFICATIVA

O presente Projeto de Lei tem por escopo estabelecer ga

rantias físicas e pessoais no ambiente de moradia.

O item I do Art. 13 da Lei Orgânica do Município de São

Paulo determina que cabe à Câmara dispor sobre as matérias de interes

se social, complementando a legislação federal e estadual, item II do

Art. 13.

Neste enfoque legal o Projeto de Lei apresentado vem de

encontro com a regra estabelecida no Art. 148 que objetiva a política

urbana no sentido de ordenar o pleno desenvolvimento das funçOes so-

ciais da cidade, dando a função social de propriedade, garantindo o

bem-estar de seus habitantes. Portanto cabe ao legislador criar ::_nor-

mas que garantam segurança e proteção do meio ambiente, como determi-

na o item IV do Art. 148.

O presente Projeto de Lei embasado nas normas citadas I
vem justamente criar esta possibilidade para todas as favelas tenham'

garantias contra incêndios destruidores não só de suas moradias, como

também, do meio ambiente.

Portanto, é de todo imperioso que o presente Projeto de

Lei prospere em seu curso legislativo e se transforme em Lei para pro

teger essas favelas que atualmente estão largadas a sorte ou a Prote-

ção de Deus.

cod. 0561 Inumo no sondo otalleo de CLISP,
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Senhor Presidente da Comissão de Constituiç go e justiça

Tendo em vista a necessidade de maiores estudos da

matéria, solicito a V.Exa. a prorrogaço de prazo para emis-

sâ'o de parecer desta Comissão, conforme disposto no art. 63,

"caput", do Regimento Interno.

1mj,. I° ç' I 9	 •

Relator

DEFERIDO

Ver. HENRIQUE PACHUO

Presidente da C.C.j.

or
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Projeto de lei n2 168/92, de iniciativa do

nobre Vereador josé 	 Ferreira -1c3 Nascimento, dispondo

111	 sobre a instalaç"ão de hidrantes nas favelas do Município

que ofereçam perigo iminente de incêndio e que apresentem

dificuldades para a aç2ío do Corpo de Bombeiros.

A matéria é merit6ria7 pois tem por escopo

estabelecer garantias físicas e pessoais no ambiente de

moradias, e encontra amparo no art. 13 7 inciso 1, da Lei

Orgãnica do Município.

Pela legalidade.

Saia da Comiss"ão de C on st i. t ti :1 c; 'ão e Ju st iça , em )*1

nr»	 Presidente
(	

,
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0869/92
; DA COMISSO DE CONSTITUIÇn E JUSTIÇA 30—

BRE O PROjETO DE LEI 168/92

•
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ÂNGELA BORDIN

OficIal Legislativo

Recebido na Comissão de Pol. 1:drea.

Em  IV)1?)'1%- 

VER-DOR 	 541.9 	
PARA RELATAR.

Sala da Cc.4. :,:sãodc Pc;;Àor:	 Me.rcpc '•'

e Meio A.:.-.1_131-1te.
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ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 168/92

Procura o nobre Vereador José índio Ferreira do Nascimento, atra-
vés do presente Projeto de Lei, obrigar "a instalação de hidrantes
em toda favela do Município que oferecer perigo iminente de incên-
dio, e que apresentar dificuldades para a ação do Corpo de Bombei-
ros no combate ao fogo."

Para a consecução . do objetivo, a propositura prevê que os Orgãos
competentes do Executivo entrarão em contacto com a SABESP e o
Corpo de Bombeiros para o levantamento conjunto das favelas que
apresentem risco e determinação de número de hidrantes necessários
para o combate a possíveis incêndios, tarefas essas a serem reali-
zadas no prazo de 90 (noventa) dias a partir da publicação da lei.

Com efeito, o risco de incêndio, que a população favelada corre, é
enorme: é comum a utilização de materiais facilmente inflamáveis,
tais como madeira e papel, na construção das moradias; as favelas,
quando as têm, possuem redes hidráulicas deficientes, insuficien-
tes para um combate a incêndio de grandes proporçães; a forma de
ocupação dessas áreas, com grande proximidade das residências en-
tre si, também acirram os riscos de incêndio, tanto por facilitar
a propagação do fogo, como por dificultar uma eventual ação do
Corpo de Bombeiros.

Dessa forma, somos de parecer que o projeto aqui tratado é de
grande importância social, pelo que pronunciamo-nos favoráveis ao
mesmo.

Sala da Comissão de Política Urbana, Metropolitana e Meio Ambien-

te ' em ovi/o
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Presidehte

MUNICIPAL DE SÃO RN'
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A Douta Comissão do
Administração Pública

EM3 31  Lçadile

LUIS FERN kIDDI B. DE ARAÚJO
6)tcrethrio

Ao nobre VerAadorgMur?-.9 qAtrzerrà:
para relat, ,,:r Ppri ; :1,11 i rrentn	 ff/atlf

• e;	 •

Sala da Corniâs.,Jo Públitá
para rela t,',:r Pr32 ; nom; irren;f3

Sala da Corniâs.,J
03
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1 117/92

ASSUNTO: PROJETO DE LEI N2 168/92

De autoriaa do nobre Vereador .José Ferreira índio do Na	 msciento,	 o
projeto visa tornar obrigatária a instalação de hidrantes nas fa-
velas do Município de São Paulo em que seja iminente o perigo de
incêndio	 qapresentem de ue	 ifi lcudad	 p	 aes ara a ção dos bombeiros.

O objetivo . da propositura é facilitar o combate aos incêndios que
ocorram em favelas. Tal preocupação é muito justa, pois as aglome-

111	 raçes de	 i	 mbarracos fetos co materiais precários s 	 i culr-ão .parta
mente vulneráveis ao alastramento to de ncêndios.

Esta Comissão manifesta-se, pois, favoravel mente ao mérito do pro-
jeto.

Consideramos, a par disso, que o fornecimento de água para combate
a incêndios mediante hidrantes é uma demanda não prevista pelo
sistema de abastecimento, na quase totalidade do territário da ci-
dade de São Paulo, e que sua aplicação em favelas exigiria um pro-
cesso complexo de estudos e de negociaçi5es entre a Adminisatração
Municipal e a SABESP, que é árgão do Governo do Estado.

Acreditamos oportuno, por essa razão, dar mais flexibilidade ao
projeto de lei, de forma a permitir sol'.soles técnicas	 tcas aernativas
para a meta pretendida. Nesse sentido, apresentamos o seguinte
Substitutivo.

411	 SUBSTITUTIVO AO PL 1.68/92

Dis4e sobre dispositivos de combate a incêndios nas
favelas do Município de São Paulo e dá outras provi-
dências.

A Câmara Municipal de São Paulo decreta:

I

Art. 12 - Deverão ser instalados dispositivos que facili-
te m

1

a obt	 c'gn de água para co,t9bate	 .11L, :.*::.'	 ,: -''.,- , toda	 fa-

- •	

More Ni ta nado o sodoAP ROVADO EM te DISCUSSÃO
VOLTA PI 2.4 CISCUSSÃO

AP ROVADO EM te DISCUSSÃO

* °	 1993	 *
*	 1 6 DEZ 1993
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vela , no Município de São Paulo, que apresentar alta vulnerabili-
dade a incêndios e dificuldades para a ação de combate ao' fogo por
parte do Cor po de Bombeiros.

Ar t. 22 - A capacidade e a localização de tais dis positi-
vos deverão ser apropriadas para a extensão e densidade de cada
aglomerado de moradias a ser protegido.

Art. 32 - Os órgãos competentes da Prefeitura entrarão em
contato com a Comi: anhia de Saneamento Básico do Estado de São Pau-
lo - SABESP e com o Corpo de Bonbeiros, visando o levantamento
das favelas existentes no Município de São Paulo e respectivas
áreas ocu padas, bem como o estudo dos sistemas mais eficazes e
viáveis para defesa, em caso de incêndio, da integridade física de
cada favela.

Parágrafo único - O prazo para o levantamento tratado nes-
te artigo é de 90 (noventa) dias, a partir da data de .publicação
desta lei.	 •

Ar i.: 42 - As despesas com a execução desta lei correrão
por conta das dotaç3es orçamentárias próprias, suplementadas se
necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publi-
cação, revogadas as disposic3es em contrário.

Sala da Com	 .\	 dministração Ptiblica, em0/09/9Z.
1

-
Pr	 i. 	 •

o

Weaiç
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Presidente

A Douta Con*são de
Finanças e Crtnmento
Em,Iti2.21 ,a2.)

Recebido na Comissão de
Finanças e Orçamento

Em-3.o_7.2as .it:30 h.

MARGARETE I11.11IES SILVA
Secretária

AO nobre V e r e aa or 	 ga__

para relatar.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamente
p, os ,

1 CAMARA MUNICIPAL a.: S O PAULO
1 't:GUE(M ) juntado(s)	 rubri

I

cado_Ls) sob n. ° 	  	  e fônia	 iiiroricação sob
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9/do -v,aam
Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Exa. as providências cabíveis a fim de que

o Executivo res ponda aos seguintes quesitos sobre o P.L.

n2 160/92:

12) Qual o impacto financeiro da implementação da propo-

situra, no que se refere aos diversos órgãos do Executivo envolvi-

dos em sua execução e fiscalização?

22) Já existe algum estudo na Prefeitura tratando desse

assunto? Em caso afirmativo, solicitamos encaminhar material para

análise.

32) As modificaCeies introduzidas pela douta Comissão de

Administração Pdblica, consubstanciadas na substitutivo apresenta-

do no Parecer 1117/92, a fls. 7 do processo, mostram-se convenien-

tes?

Arnaldo Madeira, em 29.09.92

Relator

Deferido

de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

Frs-~le-de-ewMTgWáo

de Finanças e Orçamento
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AT.. 1 - Senhora Assessora Chefe.

Para. as devidas providencias.

SesrgWyla da
Comiss2io de Finanças e Orçamento

A Presidencia.

Encaminho a V. Exa conforme solici-
lado.

MarilPna.M Ezquina
ekAririf

.

Assessora Tecnico Legislativo Chefe
da AT.1

I> E: E'

e
=

Por solicitação do Sr. yPr ident;

apara provIdênc.i-

/41!„SP. --jo érjr-My

CWBUEN GONZALEZ

friainarlandmtar

ROt. 21.247
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Sr. Marcos,

•Oficiar ao 'Executivo solicitando informaçCies ao presente

Projeto de Lei.

12/10/92

Sra. Chefe,

Providenciado corfforme solicitado.

12/10

Marcos AntonleilLcia1da8
Oficial LegifflatIv0

SEGUEr---- 	, .juntaddr> 	, "nesta date

documento  É.--"' " 	e papel Ade informação

crrubricad.:', . _soo folhã"---)  0.0 	 j	 0. X 'S

Em OG/ ..I.0/ 
/4/ .5
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O funcionári	
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rida Cominai% referente ao P
ria do Vereador Joe; indio
sobre dispositivos de c• .‘• = t
ciplo de São Paulo e • - ou •
digne determinar . • 1 ..7 •las
'rádios pari7Jae refe
peito.

•a Co

ao P •., eto de Lei n* 168/92 de auto-

.,
o • . 	 a do Nascimento - que dispa.

12,Çlot—	 .4,....dioa noa favelas do Muni-
u	 providencias, solicitando-lho
cias sentido de que nos envie sub-
a Comissão possa emitir Parecer a reta

da oportunidade para apresentar a Voa

São Paulo. .12 de Oeiti<11	 de 1992.

1:)T7-LEG3
DmiLeg,3 OFICIO N.300297/92

Senhora Prefeita.

Em atenção ao requerida pela Douta Comissão de
Finanças e Orçamento e nos termos do art. 88 do Regimento In-
terno* encaminho a Vossa E:meg:nela cOpia do despacho da refe-

sa Excelãncià
consideração.

eus protestos de elevado apreço e distinta

PAULO =BATAS!!!
Presidente

Anexos: COPias xerogrelficas do Projeto de Lei n e 188/92 e des-
pacho da Comiesão solicitante.

A Sua Excelãncia a Senhora
Professora Luisa Erundina de Sousa
Dignissima Prefeita do Munis:410 de São Paulo*
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São Paulo e dá outras providencias.

	

j	 .

A Câmara Municipal de São Paulo decrdta:

Art. 19 - Fica obrigatório a instalação de hidrantes em

toda favela, no Município de São Paulo, que oferecer perign álinente '

de'incendio, e que apresentar dificuldades para a ação do Corno de Bom

beirds no combate ao fogo.W	 (
I'	 Art.. 29 - O número de hidrantes a serem instalados- será

•

-....;proporcional a área, de ocupação das moradias no local.

• Parágrafo Onico - O número de hidrantes, necessários de -

qUtrata o "caput" deste artigo e aquele aue oferecer maior garantia

a ãrea de ocupação contra a propaga 'ção de incêndio.	 .•
• v'

Art. 39 -Os órgãos competentes . da Prefeitura entrarão'

.	 -..! em iébntacto . com a SABESP e o Corpo de Bombeiros para fazerem em conjun

to:oil•eVantamento de todas as favelas existentes no Município de 	 São .

0 . 	 pa:illó, determinando sua área de ocupação e o número de hidrantes neces

vela de per si.

Parágrafo Dhico O prazo do levantamento tratado no "ca

put" deste artigo é de 90 dias a partir da publicação da presente Lei.

Art. 49 - As despesas com a execução desta.Lei correrão

por conta das dotações orçamentárias próprias, suplementadas se neces-

sário.

Art. 59 - Esta Lei entrará- em vigor na data de sua publi

cação., revogadas as disposições em contrário.

..	 _	 _	 •	 ._	 _	 _-	 _sarios para garantia da integridade física contra incencio de cada fa-

Sala das-Sessões, 020 (4 Ancvuo

JOSÉ ÍNDIO FE 0 NiASCIMENTO

Vereador .

cod . 0561 W~mmele.~.~~“Chit1..
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-- de Finanças e Orçamento

Senhor Presidente:

Encaminho-lhe para as devidas providências.

de Finanças e Orçamento
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Senhor Presidente da Comissão de Finanças e Orçamento:

Solicito de V.Ex.a.. as providências cabíveis a fim de que
o Executivo responda aos seguintes quesitos sobre o P.L.

ng. 168/92:

• 1(2)-Dual o impacto financeiro da implementação da propo-.
.situra, no' que se refere aos diversos órgãos do Executivo envolvi-

dos em sua 'execução e •iscali2ação?

29) Já existe algum estudo na Prefeitura tratando desse
assunto? Em caso afirmativo, solicitamos encaminhar material para

análise.

'32) As modifica4es intrOduzidas pela douta Comissão de

jAdministração Pública, consubstanciadas no substitutivo apresenta--

• do no Parecer 1117/92, a fls. 7 do 'processo, mostram-se convenien-

tes?

:Arnal-do Madeira, em 29.09.92

Relator

Deferido



CÂMARA MUNICIPAL DE

São Paulo,  11  de 	 0~N. 	de 1992
MEMORANDO

Recebi oficio DT.7/Leg.3 n* 297/92 de 1 2 .10.92 soli
citando ao Executivo subsídios para emissão de Parecer a respel
to do P.L. n* 168/92 de autoria do Vereador Jos; índio do Nasci
mento. • •

Anexo: Cias xerObráficas do p.L.'n* 168/92 e do despacho da
Comisso de Filançasee Orçamento.'

« JOS 41Wi VW. dano de Oliveira

Cficfc c	
- S G Det cATL

CÓD. 0553
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de;)2— ()/ 	 ‘)1.(a)do processo n5— 

•
'A Comi ss rcio de F. i nanças e Orçamento -

Para as devidas providencias

05— / (0 / 47‘,/

Ser.!m

Melo	 Tócn,cz

•



SEGUE
sob folha„.,	  n9

•

Juntado 	  nesta data, 	  documento 	 e papel para Informaçâo, rubricado 	

9à..	  2.2.
Em 	 26../../P

(a)
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Em atenção ao requerido pela D. Comissão

NA DE SOUSA
eita

D I(~ °

'foKaa 4 ,/,e(7)2&yte,%a %

São Paulo, .Z.) de 04.45tLe de 1992
GABINETE DO PREFEITO

l)
Opi. Á .7, d!	 ki 1/92

rocesso no. 10-006.481-92*11

Senhor Presidente

• de Finanças e Orçamento, no ofício no. DT.7/Leg.3/300297/92,

dessa Egrégia Câmara, tenho a honra de encaminhar a Vossa

Excelência, cópias	 das informações prestadas 	 pelas

Unidades competentes desta Prefeitura, relativas ao

Projeto de Lei no. 168/92, de autoria do Nobre Vereador José

Índio Ferreira do Nascimento, que dispõe sobre dispositivos

de combate a incêndios nas favelas do Município de São

Paulo, e dá outras providências.

Aproveito a oportunidade para reiterar

a Vossa Excelência os protestos de minha alta spsideração.

Anexos: cópias xerográficas de fls. 9/14 do process
10-006.481-92*11.

A Sua Excelência o Senhor Doutor Paulo Seiti Kobayashi

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

SPF/rmn

de fls. 9/14 do processo no.

SGM-002-DGM
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rolhã n:  /7 	do proc.i9

	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DF SÃO PAU a funcionário	 4,/

•

•

OqFolha de informação n2:
do Processo n2 10-006.4/31-92*11 	 em 16/10/92

INFORMAÇZO: 1269/HABI-G/92

INTERESSADO: CÃMARA

ASSUNTO: InformaçOes sobre o PL 166/92 - Ver. José
índio - que dispiSe sobre dispositivos de

combate	 a	 incândios	 nas	 favelas	 do

•Município de São Paulo.

HABI/CEU FAVELAS

Sr k-‘ Coordenadora

Embora V.S. já tenha se manifestado

sobre o P.L. 160/92, através do Piemo ATL 10O, solicitamos

a fineza de providenciar, até o próximo dia 20, respostas

às questties de fls. 04, bem como, sobre o substituaPàquele

P.L., cuja cópia consta de fls. 7 do presente.

Em, 16/10/92.

\NMICHIKO	 KIS - A DE CARVALHO

Coordenàdora de HABI

HSC/ecb



Fo)ha de /nformação

n 	 "ri- Pi /ti /// 16

. StCAL "1-4,44
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41-1,

LÁ	 L....11.1l Á. 'LÁ

INTERESSADO: SGM-ATL

ASSUNTO: Pronunciamento sobre168/92- .
—

Com relaçao ao .,projeto de lei em

questão temos a colocar:

1. A maioria das favelas do Municipio de São Paulo 4 dotada

de rede de abastecimepto de água.Estas redes, no entanto,são

de material plástico(PEAD principalmente)e de pequeno diâme-

tro(diâmetro minimo de 32 mm).0s hidrantes colocados em vias

pUblicas(tanto os passeio como os de coluna)são instalados 1

em redes de 75mm l ou preferencialmente de 100mm.Seria impossi

vel instalar hidrantes nas redes existentes nas favelas I sen-

do necessdria a sua substituição por diâmetros maiores.

2. As redes existentes nas favelas de São Paulo apresentam 1

um estado de conservação bastante precdrio. Para a instala -

ção dos hidrantes seria necessdria a troca mesmo de parte das

tubulaçoe's de diâmetro correto.

3. A concessiondria de dguas e esgotos instala e opera equipa
mentos em favelas com grande ma' vontade.Considerando que a

PMSP não dispoe' de nenhum dispositivo de controle sobre o que

a SABESP faz,ou como faz,a aplicação do projetode lei fica to

talmente comprometida no que se refere à Companhia.

4. Considerando-se o grande nUmero de favelas no Múnicipio de

São Paulo(mais de 1.500),e o fato de que o P.L. em questão 1

não define nada com relação a responsabilidade operacionais I

(se da SABESP,do Corpo de Bombeiros au:da PMSP),acredito que

o P.I. resultará numa lei totalmente inaplicável.

• • •/ •••



•

411=01	 iktien

5. Quanto a proposta de prevenção de incendio sugerimos que

fosse criada comissão intersecretarial para que seja elabo-

rada um plano de ação completa.Esse plano devera' conter di-

retrizes quanto à seleção de locais e definição de responsa

bi‘lidades quanto à execução e.manutenção de hidrantes e re-

des necessdrias.

Poder-se à estudar a implantação de

hidrantes junto às vias palicas lindeiras as favelas l onde e

a ex cução de redes compative4.s com a colocaçao de hidrantes

' seja viável mais rapidamente.

O levantamento das àreas proposto no e

projeto de lei deverá por essa comissão ser feito com base

nete plano, sem o qual seria dificil e moroso algum concen -

so l como demonstra a tentativa de trabalho conjunto com outras

concessiondrias,salvo honrosas excecas de boa vontade indivi

dual.

Em, 16/06/92

(

LAURA -MACHADO DE MELLO BUENO

Coordenadora/Geufavelas

SEHAB/HABI

Juntado 	 , nesta data, 	 , documento 	  e-folha de

•	informação, rubricado., sob n° 	

Em 	 /	 / 

(a)



PREFEITURA DO MUNI. 	CIPIO DE S

71  do proc.
8  do 19

O funcionário

SEHAB-G

-

MES ALVES

ria Técnica -

JOSZ'C
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INTERESSADO: Assessoria Técnico-Legislativa - S.G.M. - ATL

ASSUNTO:	 Pronunciamento conclusivo sobre o Substitutivo

ao Projeto de Lei n9. 168/92

Folha de Informação n.° 	

d Q. Memo.r4ndo. 22.`  •	 n9.1050./92

. C

HABI-G 

Senhol" Superintendente

••••

Solicito manifestação.

023 /Setembro/92

j4S/hr.

HA BI — 011

24SET1992

14.60.111-7  !
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INTERESSADO: SGM - ATL

ASSUNTO: Pronunciamento sobre o substitutivo 1117/92 sobre

o projeto de lei 168/92 •

RABI G

Sr Superintendente

Com relação ao substitutivo em pauta, temos

a colocar:

1. Consideramos de extrema importãncia a iniciativa de facili-

tar o combate a incêndios nas favelas do Municipio de 'São Pau-
,

lo.

2. Consideramos preocupante, no entanto, as grandes dificulda-

des de acesso ã maioria das ãreas das favelas ainda não alcan-

çadas por obras de urbanização. A urbanização de favelas, en-

tendida como a implantação de infra-estrutura urbana e ' a sua

regularização fundiria são fundamentais, não apenas para a

melhoria das condições de vida e salubridade, mas também para

permitir a abertura de acessos nos momentos de combate a incen-

dios e indentivar os moradores ã melhoria de suas habitações,

reduzindo o número de barracos de madeira. Desta forma, a

Câmara Municipal de São Paulo deveria também, aprovar os proje-

tos de lei de iniciativa do executivo existentes que . versam

sobre o assunto inclusive como forma de viabilizar as medidas

de combate a incendios_propostoe_pelo substitutivo em pauta.-
3. A GEUFAVELAS7HABI realizou um levantamento aproximado	 em

- ;
planta tendo obtido um número estimativo de 4.000 hidrantes a

serem localizados no entorno de favelas e considerando 	 -um

raio de alcance de 50 metros por hidrante.
:

- - — -

Vale ressaltar que -esses equipamentos exigem

sua instalação~metro superior a 75 mm. A viabilidade da

implantação desses hidrantes dependerã da existencia dessas

'/...

Juntado 	 , nesta data,	 	 ,documento 	 • e folha de

•	Informação, rubricado., sob

-1:
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Folha n.' 2D do proc.
j,  de 19

O funciofiário

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PM-.1r
F oina oe imf o • rnac‘:, me' 	

e

• • ‘..4-'0* 	• n *f

e/.

:/...	 -

redes contíguas ãs favelas ou de disposição da SABESP de im-

planta-las.

Mesmo com a localização de tais dispositivos, cer-

ca de 161 da populaCão favelada do município, que reside em

favelas com trechos distantes mais de 100 metros de vias pú-

blicas, continuaria a descoberto, pois reside em favelas

cujo porte e forma fazem com que a parte mais interna da fa-

vela fique a descoberto. Em todas estas seria necessaria a

instalação de hidrantes no interior do núcleo favelado9ta-

ge urbanização àessas favelas, substituição de parte das tu-

bulações por ventura existentes, co;. aumento de diametro e

troca de materiais.

4. O último ponto a ressaltar diz .respeito à competências en-

volvidas com o Projeto de Lei e seu substitut vo. Fera Que as

intervenções neles incluídas tenham efetividde, é àmportante

que se estabeleçam as responsabilidades da Prefeitura Munici-

pal de São Paulo, da SABESP e do Corpo de Bombeiros.

Considerando os graves problemas cue temos encontra-
.
do para a execução de ações conjuntas com a concessionaria

estadual, para implantação de saneamento nas favelas, suge-

rimos que seja feita consulta pela CMSP a esses órgãos como

subsidio ã elaboração da legislação pr4.5-í-fa.--
_

Em 07-10-92

arr. .723.3Cl V /4111414i~  n O Ç-Vr.2— -)147  1049 ir2 	efr 723

LAURA MACHADO DE\141ELLO)BUENO e EDUARDO er< MARQUES



Folha n:  2/  do proc.
te 	 43  do 19 arZ
O funcionário	 	

PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAtJL0	
Folha de informaç5o rt?	 /3- 1 

d O  P.P.Q.MUP	 mo .U.D.U....4.81,—.92U1	 em....)>-----Ii1U......ftd
Er,45

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Pronunciamento sobre questões levantados pela
Comissão de Finanças e Orçamento, relativas ao
PL '168/92 e -seu substitutivo.

Anexamos pareceres já elaborados por

esta Coordenação sobre o PL e seu substitutivo, que escla-

recem, s.m.j., as questões 2 a e 3a feitas pela Comissão de

Finanças e Orçamento, às fls.04.

Quanto ã la questão, tecemos as se-

guintes considerações:

Considerando-se a necessidade de 4000

hidrantes a serem colocados no entorno de favelas, e a neaes
sidade de 50m1 de tubos de ferro fundido por hidrante, classe

HL-esgoto, de 100mm .de diâmetro, colocado, ao custo de 	

Cr$.24910,96/m1 (tabela SSO de Janeiro de 1992), teremos:

custo unitário do hidrante: Cr$ 24.910r,96X50 = Cr$ 1.245.548,00

custo dos hidrantes necessãrios:

Cr$ 1.245'.548;00 X-4000 = Cr$ 4.982,192.000,00

com BDI de 35% 	 Cr$ 6.725.959.200,00 (valores de janeiro/92)

A esses custos devem ser agragados as

atividades eventuais prolongamentos da rede pública de ãgua

de diâmetro compátivel com a implantação de hidrantes, dado

que nem sempre ,hã, rede 100 ou 75mm nas vias públicas da ci-

dade.

ASSUNTO
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Juntaria 	 • nesta data 	 documento	 e folha de informacio,

'"P`IrintRATINC'S
01	 !r=;,1., "

rubricado 	

(a)

••••••., • •11.,..A, ••••n•n••:••• •••n ••••n .a• N••••~	 1•n••àualbááwUá'-.1.	 r • ',ta,	

Finalmente reiteramos a necessidade de

definição de responsabilidades quanto ã implantação desse

sistema, em consonância com a SABESP e -o Corpo de Bombeiros,

bem como a efetividade da prevenção de incendios resultante

das ações de urbanização das favelas.

Em, 19/10/92.

)tk/
LAURA MACHADO .DE MELENA-816ENO

Coordenadora/GEUFAVELAS

SEHAB/HABI

S6M*6 . — 4à-4t.440-usiL

AN. Uca.	 ,5:›	 GSb-s

""la-11-0--	 C4. Catix.d2/4Á-0.12.ALQ— A-14 G15)- i21,11K-)40
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15/10/42`

MICHIK~CAnVALE-40
ReSpOndendo ezra:eZna 
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PREFEITURA DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO

Folha n;  22  do proc.

In: A3 	de 19

O funcionário

New—	
Folhe de Informal* ng	 -14-

o PROC	 10 — 006.481 — 92*11	 20	 10	 92	 416
nP 	 gen

"

bl_ t n -..C.

INTERESSADO: CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

ASSUNTO	 : OF.DT.7/Leg.300297/92 - referente ao

P.L. n9168/92.

SGM/ATL

Sr.Assessor

Retornamos o presente, 'com a manifestação

de HABI, desta SEHAB, relativa, ãs questOes formuladas'

ã f1.04 do presente, El qual endossamos.

/	 /92
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EI4

fe de A ses7 MES ALVES
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CÂMARA MUNICIPAL DE SM) rAULt5

SEGUE, Juntado nesta data ne! "'. w i nr"" rubricado sob
lac.uaote

folha 8,o 2) 1__3/10/92. a)	



Senhor Presidente da Comisso de Finanças e Orçamento

Tendo em mista a necessidade de maiores estu-

dos da matéria, solicito a V. Exa a prorrogaç"ão de prazo pa-

ra emiss2io de parecer desta Comiss"ão, conforme disposto no

artigo 63 7 "caput", do Regimento Interno.

Em7	 O. 40, 9-t

RELATOR

4•

DEFERIDO:

VER. JAMIL ACHiSA

PRESIDENTE
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CÂMARA MUNICIPAL bE ãAit5 MwAüLõ

:^ - 1JE, Juntado nesta data 	 ;L icado sob

tolha	 / 031/1 142- 	



_.________,_----------
ATÓRIO1 DA COMISS40 DE FINANÇAS E ORÇAMENTO SOBRE

O PROJETO DE LEI NQ 168/92

O presente projeto de lei, de autoria do nobre Vereador

José índio Ferreira do Nascimento, visa dispor sobre a instalação

de hidrantes nas favelas do Município de São Paulo.

A douta Comissão de Administração Pública, em seu pare-

cer a fls. do processo, a p resentou substitutivo à matéria, argu-

mentando ser oportuno dar maior flexibilidade ao projeto, de forma

a permitir soluçties técnicas alternativas para a meta pretendida,

e não limitando somente a hidrantes.

'Solicitadas informaçóes ao Executivo, responderam os ór-

gãos competentes que, apenas para o entorno das favelas, os custos

seriam de Cr$ 42,9 bilh6es, a preços deste mês, sem contar os gas-

tos de eventuais prolongamentos da rede pública de água de diãme-

tro compatível com a implantação de hidrantes, tendo em vista que

nem sempre há rede para tais dispositivos. Essa medida, se imple-

mentada, não conseguiria proteger toda a área das favelas, sendo

estimado que i6% da popUlação favelada continuaria a descoberto.

Para cobertura total, seria necessária a instalação de hidrantes

no interior do núcleo favelado, o que exige urbanização dessas fa-

velas, substituição de parte das tubulaçéSes porventura existentes,

com aumento de diãmetro e troca de materiais.

Quanto aos aspectos atinentes a esta Comissão, nada há a

opor à propositura, nos termos do substitutivo citado, ressaltan-

do-se a necessidade de existência de dotaçóes orçamentárias para

W9-.. em.



Folha n.' 2-S	 do proc
n.°	 I/P de 19 j_Z.

o _funcionário_ /1n345-

efetiva implementação da propositura.

Sala da Comissão de Finanças e Orçamento, em 3 de novem-

bro de 1992.

Presidente -

Relator

•



Encaminhe-se relatório.
Em,  03 Ji 
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CARVALHO

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para informaylio, rubricado como folha nt .... ia%

do processo n 9 	 	 	  de 19	 D.--1 	1	 (11) 	

Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Arquivar, nos termos do artigo 275,
da Resolução n 9 02, de 26 de Abril de 1.991 ( Regimento
Interno).

06.01.93

Assessor TecnicoWegislativo Chefe-ATM

DEPARTAMENTO

DE DOCUMENTAÇÃO E INFORMÁTICA

SEÇÃO TÉCNICA DE ARQUIVO

Proc. encerrado c' 	 p,),(, 	 fls.

Arquivo em

O Func,'

0.3	 sqj



SEGUE..::,.....-	 juntado  "----"" nesta data, ...~---	 documento .1s----11-D-WrOrrtrin4offneyeeT rubricado  "--
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n g 	.,7 sob tolha 	

Em 	 11 1 03,1.93
(a) 	
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Gemo em twite Tokuiloa 1/1
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13 - REQ.D(S/PROM
REQUERIMENTO 	 13-0106/93-3

Solicita desarquivamento dos Projetos de Lei

números 120/89, 116/90, 230/90, 237/90, 238/

90, 008/91, 354/91, 518/91, 029/92, 030/92

119/92:167/92, 168/92, 169/92, 170/92, 191/
92, 192/92, 379/92, 380/92 e 396/92.

REQUEIRO ã DOuta Mesa, como líder da bancada do P.M.D.B. na

Câmara Municipal de São Paulo, na forma regimental, sejam desarquivados

Projetos de Lei números 120/89, 116/90, 230/90, 237/90, 238/90, 008/91,354/

91,..518/9.1,, 029/92, 030/92, 119/92, 167/92, 168/92, 169/92, 170/92, 191/92

192/9-2; 379/92, 380/92 e 396/92 que foram arquivados no término da Legisla

tura_por não terem sido votados.

Outrossim, requeiro, ainda, o prosseguimento da tramitação'

legislativa.

•:

' Sala (1,4 Sess-des,

AVANIR/ DURAN GALHARDO

Vereador

Cid. 0561

1",t



Ao DT.94 - Sra. Chefe:

Para os devidos fins.

10.03.93

1-t ss;:ssw	 Leu. CI::.

A. . M.

À ATM - Sr. .Assessor-Chefe,

Em atenção ao Req.D-13-0106/93-39
segue o presente expediente, para volta à
tramitação. .

DT.94, rri 11.03,93.

tutu latnre fltilE11114

Mato da &Mio TaGable 1111
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VEREADORES

VOTOU VEREADORES. VOTOU
SIM MÃO

ABSTENÇW
SIM NÃO

ABSTENÇÃO.

1. Adriano Diogo
,)/

29. Rama Gharib

2. Alberto Calvo 	 •	 . - 30. Henrique Pacheco

3. Aldaiza Sposati	 . . • 31. (talo Cardoso .5

4. Alex Freua ?lett° 5( 32. Jooji Hato	 •
A/

5. Almir Guimarães • 33. José Indio F. do Nascimento

6. Ana Martins 34. José Mentor
.

/V
io Carlos Caruso )( 35. José Viviani Ferraz X* _

-8:Antonio Paiva Monteiro Filho 5( 36. Lídia Correa - 5(

9. Antánio Sanpaio 5( 37.- Manoel Sala	 • )(

10. Archibald° Zancra	 . 5(/ • .38. Vicente Viscome - 5(

11. Arnaldo de Abreu Madeira )itiiro'ríkr . . 39. Marcos Mendonça )(

.12. Arselino Tatto )3 4{é,(.441. • 40. Mario Diás	 .	 •

.

.
13. Aurélio Somara 3( 41. Mario Moda

.

14. Avanir Duran Galhardo .
1114!I

42. Mauricio Faria	 .
_

15. Brasil Vita 43. Miguel Colasuonno	 .
.

-	 -._

1runo Feder	 . 44. Murillo Antunes Avies 5ç ‘,

17. Chico Vhitaker
.
46,fe,4, 45. Melo Rodolfo

18, Cospe Lopes i(
.

46. Odilon Guedes
)(

19. Ulmo Pessoa	 . 47. Osvaldo Giannotti

20. Darcio Arruda	
.

./
'ç

. 48. Osvaldo Sanches	 . N'/
21. Devanir Ribeiro 49. Paulo Kobayashi 	 . )(

22. (der Jofre
'	 ..,

A\ . 58. Roberto Tripoli
.

23. Edivaldo Estima Si. Tereza Cristina lajolo .

24. Emilio Meneghini 	 • 52. Oshitaro Kamia .

25. Faria Lima 53. Vital Nolasco /k ...

26. Gilberto Kassab	 . : 54. Wadih Nutran iK' .

27. Gilberto Nascimento N. 55. Zulaie Cobra Ribeiro

28. Guilherme Gianetti .	 • v 1 --	 )
VOTARAM "SIM":V^
VOTARAM "NAá"t 	
ABSTEN4gbES:	 71)

-„„ Srs. Vereadores
	  Srs. Vereadores

;.5 	   Srs. Vereadores

"0€."7ma/itoe),P
A§§Éli@OHIA TÉCNI@A . DA MÊM,-)..."-----=------7.--..

VOTAÇA0 NOMINAL REVERENTE AO 	 .	 /.	 No.:	 tgf/4e.._ 

REQUERIDA PELO pR. VEREADOR: 	 . ---	
O ORDINARIA . .1É 4. ' ..ií 4, SESSAO	

ARIA 

REALIZADA EM' 1	 . 	 DE 1922
(52 EXTRAORDIN	 ,--

•tit4-7 / . .	 07,7 
•DE 	 --	 	

No. t

DE 1921
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Assessor TáO po ' leg. Che!e•

T. M.

RECEBIDO E
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_EG. 3
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

-30 -
Papel para informação, rubricado como folha n9	

do processo n2 	 Q.1.-.1.ÇÁ3	 de 19 	 9.2. 	 (a)

LEG.3 - Sra. Chefe:

O Substitutivo da douta Comissão de

Administração Pública de fls. 07/08, foi aprovado na 73a.

Sessão Extraordinária de 16/12/93, estando em condições

de ser enviado á sanção.

•

CÓD. 0233



SEGUE 	 4"/ 	 juntado 	  nesta data, . e papel para informação, rubricado 	

Sr. Zuzi.

Oficiar ao Executivo, encaminhando copia autentica,

providenciar registro e carta de lei.

23-12-93

ÂNGEL A	 A ND R EQN1

C.	 :

Sra.: Chefe..

Providenciado, conforme determinação de V.Sa.

23 -12

4110%%Wk55
Oficial Legislalivo

sob folha .	 	  n2 	   	

/

Em ..	 (	 /	 e2' (//' P
(a)
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São Paulo, 23 de dezembro de 1993.

DT7-LEO3
OFICIO N.300471/93

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da lei decretada pela Câmara em sess go de 16 de
dezembro do corrente, relativa ao Projeto de Lei n2
168/92, de autoria do Vereador José índio Ferreira do
Nascimento - dispondo sobre dispositivos de combate a in-
cêndios nas favelas do Município de Sgo Paulo e dando ou-
tras providências.

Valho-me da oportunidade para reiterar
a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideraçgo.

Presidente

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.
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DT7-LE03
OFICIO N 300471/93

Cóp ia autêntica. LEI IECREIADA blâ SESSÃO DE 	 j2EDE-

ZEUESL1E_1222. Cópia extraída de fls. nes 07/08 do Processo n2

001016892. (PROJETO DE LEI N2 168/92). Dispi5e sobre dispositivos

de combate a incêndios nas favelas do Municí p io de São Paulo e

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. J.2 - Deverão ser instalados dispositivos que facilitem a

obtenção de água para combate a incêndios, junto a toda favela,

no Municí p io de São Paulo, que apresentar alta vulnerabilidade a

incêndios e dificuldades para ação de combate ao fogo p or parte

do Cor p o de Bombeiros. Art. 22 - A capacidade e a localização

de tais dispositivos deverão ser apropriadas para a extensão e

densidade de cada aglomerado de moradias a ser protegido. Art.

32 - Os órgãos competentes da Prefeitura entrarão em contato com

a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP

e com o Corpo de Bombeiros, visando o levantamento das favelas

existentes no Município de São Paulo e respectivas áreas ocupa-

das, bem como o estudo do t sistemas mais eficazes e viáveis para

defesa, em caso de incêndio, da integridade física de cada fave-

la. Parágrafo único - O prazo para o levantamento tratado neste

artigo é de 90 (noventa) dias, a . partir da data de publicação

desta lei. Art. 42 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaçUs orçamentárias próprias, su p lementa-

das se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicação, revo g adas as disposiç3es em contrário. Eu,
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tilografei. Eu, KATHYA~SOUZA Assistente Parlamentar
Aulstente Pailz.mentar

padrão "NO-5-A" a conferi, São Paulo, 22 de dezembro de 1993.

Chefe da Seção Técnica de Pr aro e Registro de Documentos Le-

ÁNGELA DORD NDREONI
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aa) Osvaldo Giannotti; Italo Cardoso; Eder Jofre; Nello Rodol-

gislativos, Visto,

•
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e respectiv: áre.s ocupadas, bem como o . studo dos sist.-1respectiv: áre.s ocupadas, bem como o . studo dos sist-1 s

o levantamento das favelas existentes no Município de São Paulo

1§)

Dispeie sobre dispositivos de com-
bate a incEYndios nas favelas do
Município de São Paulo e dá outras
providncias.

Faço saber que a Cmara, em ses:ÃO de 16 de dezembro de

1993, decretou a seguinte lei:

Art. 19 - Deverão ser instalados dispositi-

vos que facikitem a obtenção de água para combate a inci-ndios,

junto a toda favela, no Município de São Paulo, que apresentar

alta vulnerabilidade a incndios e di 'ficuldades para ajo de

combate ao fogo por parte do Corpo de Bombeiros.

Art. 22 - A capacidade e a local :1. de

tais dispositivos deverão ser apropriadas para a extOnsão e den-

sidade de cada aglomerado de moradias a ser protegido.

'Art. 32 - Os ór gãos competentes da Prefeitu-

ra entrarão em contato com a Companhia de Saneamento Básico do

Entado de São Paulo - SABESP e com o Corpo de Bombeiros, visando
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1 O_ funcionário._

•

mais eficazes e viáveis para defesa, em caso de incândio, da in-

tegridade física de cada favela.

Parágrafo único - O prazo para o levantamen-

to tratado neste artigo dP. de 90 (noventa) dias, a partir da data

publicação desta lei.

Art. 42 - As despesas com a execução desta

lei correrão por , conta das dotaç5es orçamentarias próprias, su-

plementadas se necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data

de sua publicaço, revogadas as disposiç5es em contrário.

C'àmara Municipal de São Paula, 22 de dezem-

bro de 1993.

O Presidente,
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furvlonário

CÂMARA MUNICIPAL IDEICLS)-0EA::_.E.E

São Paulo, 23 de deaeabro

	Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 471	 de

22-12-9a encaminhando ao Sr. Prefeito Municipal cOpia auten

tica da lei decretada pela Camara, relativa ao Projeto de Lei

nQ 168/92 de autoria do Ver. José índio Ferreira do Nascimento.

ANEXO:

geoLGÁJÁ
a„ 22vízi9%

de 19 93.

CÓD. 0653
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CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rubricado como folha n5 	

(a)

ZUZI(--AfS AT
LegisIgivo

À

A.T.M. - Senhor Assessor Chefe.

Para as devidas providencias, tendo em vista a interposição

do veto total.

31-01-94

iNGELA PORD,'N ANDREOM

Gafe de .54o 7,:enica 1

•

CÓD. 0233
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Senhor Presidente

•

Presidente

Tenho a honra de acusar o recebiméht5
do ofício no. DT.7/Leg.3/300471/93, com o qual Vossa
Excelência encaminhou à sanção cópia autêntica da lei
decretada por essa Egrégia Câmara, em sessão de 16 de
dezembro de 1993, relativa ao Projeto de Lei no.
168/92.

Na conformidade do disposto no artigo
42, @ lo., da Lei Orgânica deste Município, vejo-me
na contingência de ar~ integralmente o texto
aprovado, diante de sua incónstitucionalidade e
contrariedade ao interesse público.

De iniciativa do Vereador José índio
Ferreira do Nascimento, o projeto dispõe sobre a
instalação de dispositivos de combate a incêndios nas
favelas do Município . de São Paulo, devendo a
Prefeitura entrar em contato com a Companhia de
Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP e
com o Corpo de Bombeiros para estudo dos sistemas
mais viáveis para a defesa da integridade física de
cada favela.

O projeto foi aprovado na forma de
substitutivo apresentado pela Comissão de
Administração Pública, quando da emissão do Parecer
no. 1117/92.

Em que pesem os louváveis propósitos
do ilustre autor, a proposição não reúne condições de
prosperar, porquanto a natureza da matéria nela
versada só poderia resultar de iniciativa
governamental, e não parlamentar, implicando vicio de
iniciativa e indevida ingerência de um poder sobre o
outro.

Não obstante cuidar-se de matéria de
interesse social, é de se ver que a medida deveria
estar vinculada a programas parciais e sucessivos de
urbanização de favelas, entendida esta como a
implantação de infra-estrutura urbana e,
principalmente, sua regularização fundiária, tendo em

SGM - 002 - DGM
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vista o grande número atualmente existente de
favelas, e o fato de estarem instaladas não só em
áreas públicas, mas também em áreas de propriedade
particular, e ainda, em áreas de risco.

Por outro lado, nem todas as favelas
possuem rede pública de água, pois sua instalação
está afeta à Companhia de Saneamento Básico de São
Paulo - SABESP, desde que atendidas condições
técnicas mínimas, o que se torna de todo inviável nas
favelas oriundas da ocupação desordenada por barracos
em formação contínua, mormente nas áreas de risco.

Ademais, ao Estado compete zelar pela
segurança e incolumidade das pessoas e dos
patrimônios através de Corpos de Bombeiros Militares,
consoante disposto no artigo 144, V, e @ 60., da
Constituição Federal, sendo-lhe autorizado firmar
convênios com os municípios por força da Lei Estadual
no. 684, de 30 de setembro de 1975.

No exercício dessa competência
constitucional, o Estado - encarregado do suprimento
de águas e esgotos -, já legislou sobre a matéria,
por via do Decreto no. 45.245-A, de 16 de setembro de
1965, que aprovou regulamento para execução de
instalações dessa natureza, e do Decreto no. 20.811,
de 11 de março de 1983, pelo qual o Estado aprovou
especificações para instalação de sistema de proteção
por hidrantes, dedicando todo o Capítulo VIII a esse
sistema.

Pela Lei no. 8.817, de 22 de novembro
de 1978 este Município aderiu às normas estaduais,
ficando desde então autorizado por lei a firmar
convênios com o Estado de São Paulo, visando a
execução de serviços de prevenção e extinção de
incêndios, estando pois, a matéria, adequada e
suficientemente disciplinada.

Sob este aspecto, saliento restar
reservado ao Executivo a análise das condições e
responsabilidades técnicas e operacionais estipuladas
nos convênios, que prescindem da interferência do

1 Legislativo, consoante dispõe a Lei Orgânica doMunicípio de São Paulo.

Destaco, assim, que a edição de leis
pelo Poder Público deve ser consequente de prévio
estudo do sistema normativo vigente para fins de
coerência das disposições editadas, evitando-se a
edição de leis despiciendas, ou cuja execução seja
inviável.

A medida aprovada, para sua execução,
envolveria despesas, importando, assim, em matéria
orçamentária, o que a torna ilegal, na medida que ao
Prefeito	 cabe	 o	 estabelecimento	 da	 gestão

MO —026 —DGM



administrativa, consoante critérios de conveniência e
oportunidade, fixando programas prioritários, e
administrar receita e autorizar despesas dentro dos
recursos orçamentários anualmente aprovados pela
Câmara.

•

A propositura, portanto, viola
flagrantemente o artigo 37., @ 20., IV, bem como, os
artigos 69, X; 70, VI; 111 e 137, todos da Lei
Orgânica deste Município.

Forçoso concluir, então, que o texto
aprovado está impondo procedimentos que configuram a
ingerência do Legislativo na Administração.

Assim, ao legislar sobre matéria de
competência exclusiva do Prefeito, cuja iniciativa
lhe é reservada, o projeto de lei fere dispositivo
constitucional inserto no artigo 20., da nossa Lei
Fundamental, que consagra o princípio da separação
dos poderes vem repetido, por obrigatório, no artigo
6o. da Lei Orgânica do Município de São Paulo.

Por outro lado, o parágrafo único do
artigo 30. estabelece prazo a ser cumprido por órgãos
estaduais, quais sejam, a Companhia de Saneamento
Básico do Estado de São Paulo e o Corpo de Bombeiros,
fato que configura nova inconstitucionalidade, por
representar ingerência do Município no campo de
atuação do Estado.

Ademais, a propositura não atende o
interesse público, ao mencionar em seu artigo lo. que
deverão ser instalados dispositivos que facilitem a
obtenção de água nas favelas que apresentem alta
vulnerabilidade a incêndios e dificuldades para ação
de combate ao fogo.

Trata-se de conceito subjetivo, vago,
por demais genérico, que não está pautado em qualquer
critério técnico.

O projeto aprovado é pois,
tecnicamente falho, o que impede a aplicação de seus
dispositivos, tornando-o contrário ao interesse
público, posto que inexequível.

Idênticas razões maculam o disposto
no artigo 20. da medida.

As razões apontadas impedem-me de
sancionar o texto aprovado por sua evidente
inconstitucionalidade e contrariedade ao interesse
público, compelindo-me a apor-lhe o presente veto
total.

Com estas considerações, restituo a
cópia autêntica de início citada, e devolvo o assunto
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ao conhecimento e deliberação dessa Colenda
Edilidade, que, em seu elevado critério, se dignará
de deliberar.

Ao ensejo, reitero a vossa Excelência
os protestos de minha alta consideraçãg.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor,Miguel Colasuonno
Digníssimo Presidente da C6amara Municipal de São
Paulo
IR/rmn

MO-026-DGM
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DT7-LEG3
: OFICIO N.300471/93

----Cóp ia autêntica. LEI IEWEIADA....NA_SES.5.252 11E-16

ZEMBED_II.E....1222. Có p ia extraída de fls. n2s 07108 do Processo .112

001016892. (PROJETO DE LEI N2 168/92). Dis p 3e sobre dispositivos

de combate a incêndios nas favelas do Município de São Paulo é

dá outras providências. A CÂMARA MUNICIPAL DE 340.PAULO decreta:

Art. 12 - Deverão ser instalados dispositivos que facilitem a

obtenção de água para combate a incêndios, junto a toda favela,

no Município de São Paulo, que apresentar alta vulnerabilidade a

incêndios e dificuldades para ação de combate ao fogo p or parte

do Corpo de Bombeiros. Art. 22 - A capacidade e a localização

de tais dis p ositivos deverão ser apropriadas para a extensão e

'	 'eá-re,~a

Art.densidade de cada aglomerado de moradias a ser protegido.

•

32 - Os órg'gkos competentes da Prefeitura entrarão em contato com

a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP

e com o Cor p o de Bombeiros, visando o levantamento das favelas

existentes no Município de São Paulo e resp ectivas áreas ocupa-

das, bem como o estudo dos sistemas mais eficazes e viáveis para

defesa, em caso de incêndio, da integridade física de cada fave-

la. Parág rafo único - O prazo para o levantamento tratado neste

artigo é de 90 (noventa) dias, a partir da data de publicação

desta lei. Art. 42 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão p or conta das dotaaes orçamentárias próprias, suplementa-

das se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na 'datai

de sua publicação, revogadas as disposiç3es em contrário. Eu,
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presente cópia fielmente de fls. do livro competente n2 45 e da-
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Assistente Parlamentar

padrão "N0-5-A" a conferi. São Paulo, 22 de dezembro de 1993.
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gislativos, Visto,



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

• -44 - Papel para Informação, rubricado como folha ril?

doprmesson2
01- 0168 

de 19  
93 	

(a) 	

Às Comissões e Const. e Justiça, Politica Urbana e Administra-

cão Pública:

Para parecer conjunto quanto ao Veto.

03.02.94

LUIZ ARELM)F, CARVNLITO
1.-ssessor Técnico eg. Chefe-

A. T.M.

•

CÕD. 0233
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Recebido na C omissão de
Con stituição e Justiça
Ern CiflOZ-2.Y_às.)2e 119.

SEGUE 	 juntado 	  nesta data,

•t4 5 0....	 Lr 4-
sob folha 	  n2

e papel para Informação, rubricado 	
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PARECER CONJUNTO N2 /94 DAS COMISS6ES REUNIDAS DE
CONSTITUIÇÃO E JUSTIÇA; POLÍTICA URBANA, METROPOLITANA E
MEIO AMBIENTE; E ADMINISTRAÇÃO PUBLICA SOBRE O VETO TOTAL
APOSTO AO PROJETO BE LEI N2 168/92.

Encaminhe _ relatório se

Em D--1-/C-5-41•

X
O Senhor Prefeito Munici al, no uso da

atribuição que lhe concede o art. 42, § , 12, da Lei Orgâni-
ca do Município, enviou a esta Casa o veto total ao proje-
to de lei n2 168/92, de autoria do nobre Vereador José Ín-
dio Ferreira do Nascimento, que visa tornar obrigatório a
instalação de hidrantes nas favelas do Município de São

, Paulo que ofereçam perigo de incêndio e que apresentem di-
ficuldades para a ação do Corpo de Bombeiros no combate ao
fogo.

AproVado em 16/12/93, foi o texto encami-
nhado à sanção, tendo recebido veto total por inconstitu-
cionalidade e contrariedade ao interesse público.

Alega o Sr. Prefeito que a lei decretada
fere a Constituição Federal, na medida em que versa sobre
matérias cuja iniciativa legislativa é privativa do Sr.
Prefeito, violando o art. .22 da Constituição Federal que
consagra o princípio da independência e harmonia dos . pode-
res.

De fato, o texto aprovado possui implica-.
0§% diversas, abrangendo matéria que diz respeito à exe-
cução de serviço público, obra pública e administração dos
bens municipais, assuntos sobre os quais a iniciativa le-
gislativa é privativa do Prefeito
(art. 56, "caput", art. iii e art. 37, § 22, IV, todos da
Lei Orgânica).

A proteção e prevenção contra incêndios,
através da instalação de infra-estrutura consistente na
colocação de hidrantes nos logradouros públicos, nada mais
é que a prestação de um serviço público e consequente rea-
lização de obra pública, eis que envolve uma . avaliação por



Çqdmeez alÃ
órgãos técnicos dos locais onde sejam necessários, bem co-
mo a sua efetiva instalação.

' Além disso, a Lei Municipal . n2 8.81.7/70
dispôs sobre a adesão do Município às normas estaduais so-
bre a matéria, autorizando-o a firmar convênios com o Es-
tado para a execução dos serviços de prevenção e extinção
de incêndios.

A Lei Orgânica, por sua vez, é expressa ao
reservar ao Prefeito a iniciativa de projetos sobre servi-
ço público (art. 37, § 22, IV) e, segundo Hely Lopes Mei-
relles, "a expressão constitucional serviços públicos de
interesse local (art. 30, V) abrange não só os serviços
públicos propriamente ditos, como também as obras públicas
e demais atividades do Município, necessárias ou úteis aos
munícipes" (Direito Municipal Brasileiro, 63. ed. Ed.Ma-
lheiros, pág. 255).

Especificamente com relação à realização de
obras públicas cumpre ressaltar que, segundo o art. iii da
L.O.M., cabe ao Prefeito a administração dos bens munici-
pais como as ruas da cidade, onde são instalados hidran-
tes. A atribuição do Prefeito, como administrador-chefe
do Município (art. 56, L.O.M.), quanto à execução de obras
públicas, depende, basicamente de uma avaliação de sua
parte, sobre a necessidade, conveniência e oportunidade
quanto à realização da obra.

Pelo exposto, somos

Pela Manutenção do Veto.

Nos aspectos pertimentes à Política Urbana,
alega o Sr. Prefeito que a instalação de dispositivos que
facilitem a obtenção de água para combate a incêndios jun-
to a favelas que apresentem alta vulnerabilidade a es-
se tipo de sinistro só poderia ser feita no contexto de
programas de urbanização de favelas, com a implantação de
infra-estrutura nesses assentamentos. O argumento procede,
visto que não seria lógico implantar reservatórios de água
ou hidrantes, por exemplo, junto a favelas que precisam
ser removidas por estarem em área de risco ou em 	 faixas
não edificáveis ao longo de córregos.

As dificuldades de ordem administrativa
para a a p licação do disposto no projeto de lei em tela de-
rivam, segundo a justificativa do veto, do fato de caber a



brgãos estaduais tanto o abastecimento de água como o com -
bate a incêndios, na Capital. Entendemos que, embora seja
cabível a atuação do Município nesse campo, através de
convênio com o Estado, forçoso é reconhecer que não é
oportuno fixar prazos ou procedimentos para o Executivo a
iniciativa para tal

Com

Portanto, nosso parecer é

Pela manutenção do Veto.

Sala das ComissOes Reunidas, em ãlloa/
;

•

são de Constituição e Justiça,

lê%11-

Administração Pública

A

Comissão de Política (.bana, Metropolitana e Meio Imbiente



À A.T.M.,

Em*

ROSMARI CURY lASJJ
Secretária

SANTOS

•



VISTO:

SECRCTAR n 0

Votaram "ACEITO"

Votaram "REJEITO"

ABSTIVERAM-SE

Srs, Vereador\s

Srs. Vereadores

Srs. Vereadores

-,‘'...111r.)4 -CÂMARA MUNICIPAL DE Sitib=rAtILO ---- 

ASSESSORIA TÉCNICA DA MESA
,	 `•

"BOLETIM DE VETO"

	 SESSÃO 1
 EXTRAORDINÁRIA

REALIZADA EM	 DE  49‘-.15,4-C2 

	

INARIA	
DE 192	 ORD À

r VEREADORES ACEITO REJEITO ALSTDINO Re VEREADORES ACEITO REJEITO ~TERNO

1. ADRIANO DIOGO 29. iTALO CARDOSO

2. ALBERTO CALVO ` 30. JOOJI RATO . X
	 ..

3. ALDAIZA SPOSATI 31. JOSÉ ÍNDIO F. NASCIMENTO

4. ALEX FREUA NMO ) 32. JOSÉ MENTOR

5. ALMIR GUIMARÃES - 33. JOSÉ VIVIANI FERRAZ - )(
8. ANA MARTINS 34. LÍDIA CORREA

** X
7. ANTOW DE PANA MONTER° P , \ 35. MANOEL SALA

8. ARCHIBALD° ZANCRA _ 36. MARCOS CINTRA
- Y

9. ARNALDO DE ABREU MADEIRA 37. MARCOS MENDONÇA

10. ARSEUNO TATTO 38. MÁRIO DIAS . N/
11. AURÉLIO NOMURA - X 39. MÁRIO NODA .. Ne

12. Alberto filar -- )ç
40. MAURÍCIO FARIA

13. BRASIL VITA .. )1 41. MIGUEL COLASUONNO . V
14. BRUNO FÉDER --) X 42. MURILLO ANTUNES ALVES .

15. CHICO WHITAKER 43. NELO RODOLFO - X
16. COSME LOPES - 44. ODILON GUEDES

17. DALMO PESSOA - 45. 'OSVALDO GIANNOTTI - ki
18. DARCIO ARRUDA - Y 46. OSVALDO SANCHES

• 3(
19. DEVANIR RIBEIRO 47. PAULO KOBAYASHI

20. EDER JOFRE 48. ROBERTO TRIPOU

21. EDNALDO ESTIMA - V 49. TEREZA CRISTINA LAJOLO

.2. EMÍLIO MENEGHINI - 50. USHITARO ICAMIA

23. FARIA UMA _ 51. VICENTE VISCOME

24. GILBERTO KASSAB 52. VITAL NOLASCO

25. GILBERTO NASCIMENTO s.. y 53.
,

WADIH MUTRAN

26. GUILHERME GIANMI .... x 54. ZENAS PIRES

27. HANNA GHARIB -.... 55. ZULAIÊ COBRA RIB RO -a

28. HENRIQUE PACHECO
, -

1



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papei para Infonneçao. rubricado corno folha •i*

do processo fl9	 I •-• /1.é.2...de:19..

-(5

•

•or

LEG.3 - Sra. Chefe:

O veto total ao presente projeto foi

apreciado na45—a. Sessão Ordinãria de D6. 1c) c(fjq  , tendo

sido Rejeitado, conforme- "Boletim de Veto" de fls. 0 
Ã promulgação.

g27/ Ç'(/  Sy

LU13,..k•REÇA5N ARVALHO
Assessor Técn	 Leg. Chefe-

A. T.M.T. 1

CÓD. 023 •

. .



Oficiado conforme a solicitação de V.Sa.

08-04

MARCOS AN

Assistente d

/LENIDAS
ia Técnica

Sr. Marcos,

Oficiar ao Executivo comunicando a rejeição do veto total

ao presente projeto .de lei.

08-04-94

'• v

ÂNGELA rorn!N ANDREONI

Chefe de ,Seç'cio T‘cnica

Sra. Chefe,

--
SEGUE nC‘J---	 juntado 	  nesta data. 	

sob tolha 	  na 	 O	 CL!

Em

documento  r—.."	 e papel pare intormaçào. rubricadoe).

til , 

(a)

1



Wr-7)' yber~

São Paulo, 02 de abril de i994.

DT7-LEG3
OFICIO N.300109/94!

Senhor Prefeito.

Cumpre-me comunicar que, em sessão de 06 de
abril de i994, foi rejeitado o veto total aposto por Vossa
Excelência à lei relativa ao Projeto de Lei n2 168/92 de
autoria da Vereador José índio Ferreira do Nascimento - que
dispóe sobre dispositivos de combate a incêndios nas favelas
do Município de São Paulo e dá outras providências - cabendo
a Vossa Excelência, de acordo com o 5 62 do artigo 42 da Lei
Orgânica do Município de São Paulo, a promulgação da
referida lei.

Valho-me da oportunidade para reiterar a
Vossa Excelência os meus protestos de elevado apreço e
distinta consideração.

MIGUEL COLASUONNO
Presidente

Ãnexo: cópia xerográfica da cópia autêntica.

A Sua Excelência o Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.

a.



DT7-LE03
OFICIO N.300109/94

eiNn ti...	 de proc

C' de 19

it3W.:e2210 	

• de sua p ublicação, revogadas as disposi4es em contrário.

DT7-LE03

. OFICIO N.300471/93 •

-	 - C 6 1D j.	 Ll t n t:ic a.

ZELIkELL2E_122a. Có p ia extraída de fls. n gs 07/08 do Processo n2

001016892. .(PROJETO DE LEI N2'168/92). Dis pú sobre dispositivos

de combate a incêndios nas favelas do Município de São Paulo

dá outras p rovidências. A CÃMARA MUNICIPAL DE S40 PAULO decreta:

Art. 12 - Deverão ser instalados dis p ositivos que facilitem á

obtenção de á g ua p ara combate a incêndios, junto a toda favela,

no Município de São Paulo, que a p resentar alta vulnerabilidade a

incêndios e'dificuldades para ação de combate ao fogo por parte

do Corpo de Bombeiros. Art. 22 - A capacidade e a localização

de .tais dis p ositivos deverão ser a p ro p riadas para a extensão e

densidade de cada aglomerado de moradias a ser p rotegido.	 Art.

32 - Os órgãos competentes da Prefeitura entrarão em contato com

a Companhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP

e com o Cor p o de Bombeiros, visando o levantamento das favelas

existentes no Município de São Paulo e res p ectivas áreas ocu p a-

das, bem como o estudo dos sistemas mais eficazes e viáveis para

defesa, em caso de incêndio, da integridade física de cada fave-

la. Parágrafo único - O prazo para o levantamento tratado neste

artigo é de 90 (noventa) dias, a p artir da data de publicação

desta lei. Art. 42 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaçUs orçamentárias pró p rias, su p lementa-

das se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vi g or na data,

E u,

ic

;,



•

presente cópia fielmente de fls. do livro com p etente n2 4, e da-

gislativos, ÁlYGELA RO,/1/4 ANDREONI

Chefe de Seção 'Técnica 1
Visto,	 i

Diretora do Departamento dos ServiçosJA-;- ar-
TU. L.;

LegislativwFda Câmara

•
Municipal de São Paulo.-

OU
Oficial Le g islativo, padrão "NM-3-B" extrai a

tilo g rafei. Eu,	 KATIIYA	 ,..ZR-ÉK SOUZA	 Assistente Parlamentar
AssIsten o Pa lamentar

padrão "NO-5-A" a conferi. São Paulo, 22 de dezembro de 1993.

Chefe da Seção Técnica de PKep aro e Registro de Documentos Le-

•



CÂMARA MUNICIPAL DISI(itkdoP'.A).U.

abril São Paulo,  08  de 	 de 1994 

MEMORANDO

41,

•

Wa osw

Recebi Ofició DT.7/Leg.3 n e 300109/94, de

08-04-94, comunicando ao Senhor Prefeito a rejeição do

veto total aposto pelo Executivo a lei relativa ao Pro-

jeto de Lei ne 168/92.

Anexo: Cópia xerogrítfica da cópia autentica.4

1 1 /1(9

111"s
S • G 2.4. e A

Clai



•

•

Papel para informação, rubricado o o folha n9Papel para informação, rubricado

914
do processo n9 	de '9,e' 	 (a) 	

ft	 •

CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO .

A 	 g-24

t

CÔO. 0233



Sr. Marcos,

Juntar ao processo o ofício A.T.L. n 2 125/94, preparar

ofício encaminhando cOpia autentica e carta de lei da

Lei n 2 11.503, promulgada pela Camara.

20-04-94

ANGELA DORDIN ANDREONI
Chefe de Seção Técnica II

Sra. Chefe,

Preparado conforme a soli itação de V.Sa.

20-04-

MARCOS ANTONIfiFiCENIDAS
Assistente de Che ia Técnica

SEGUE  1.`""----- 	 juntado r.-b	  nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado-e.

sob folha ' 	 n' C E C:r . 	 G. 1-1 

Em .

(a)



egieta 4 cAnièfr.
•

São Paulo, 13 de Ct de 1994
GABINETE DO PREFEITO

olicio Á a az? n.o Za /94

10 - OFICIO
i0-0136/94-0

Senhor Presidente

1" 
RJ:::::ESUJO NA A. T. M.

' Ern . .13. / 	 odi	 !SI 
[. :.:5

Tendo em vista que o Projeto de Lei

no. 168/92, que dispõe sobre dispositivos de combate a

•
incêndios nas favelas do Município de São Paulo, e dá

outras providências, deverá ser promulgado por Vossa

Excelência, nos termos do disposto no @ 70. do artigo 42

da Lei Orgânica do Município de São Paulo, sirvo-me deste

para comunicar que, para o referido diploma, foi

reservado o número 11.503.

Assim sendo, devolvo com o presente a

cópia autêntica do mencionado projeto e aproveito a

oportunidade para reiterar a Vossa Excelência os

protestos de minha alta consideração.

PAULO MALUF
Prefeito

A Sua Excelência o Senhor Doutor Miguel Colasuonno

Digníssimo Presidente da Câmara Municipal de São Paulo

LMBN/mag.

SGM - 002 - DGIVI



A Leg. 3;

LUIZ AREIA§,...BM
Assessor Técnico le

A. T. M.

RVArao
,Chefe.

•



DT7-LEG3
OFICIO N.300109/94

leCU2,

( 6 1 de,
li n.' 	 deipfo

	  .L  X3 . do 19±././,

DT7-LE03 •

. OFICIO N.300471/93

----------CóP ia aut ên t ica

ZEMBRILIE £9=1 . Có p ia extraída de fls. n2s 07/08 do Processo n2

001016892. (PROJETO DE LEI N.2 '168/92). Dis p i5e sobre dispositivos

de combate a :incêndios nas favelas do Município de São Paulo e •

dá outras p rovidêntias. A CÂMARA MUNICIPAL DE 340 PAULO decreta:

Art . 12 - Deverão ser instalados dis p ositivos que facilitem a .

obtenção de á g ua p ara combate a incêndios, junto a toda !favela;

no Município de São Paulo, que a p resentar .alta vulnerabilidade a

1 
incêndios e. dificuldades para ação de combate ao fogo por parte

! do Corpo de Bombeiros. 'Art. 22 - A capacidade e a localização

de .tais dis p ositivos deverão ser a p ro p riadas p ara a extensão e

. densidade de cada aglomerado de moradias a ser protegido. Ar t' .

•

32 - Os órgãos com p etentes da Prefeitura entrarão em contato com

a Com p anhia de Saneamento Básico do Estado de São Paulo - SABESP

e com .o Corpo de Bombeiros',' visando o levantamento das favelas

' existentes no Município de São Paulo e res p ectivas áreas , ocu p a-

das, bem como o estudo dos sistemas mais eficazes e viáveis para

defesa, em caso de incêndio, da integridade física de cada fave-

la. Parágrafo tinico O prazo para o levantamento tratado neste

artigo é de 90 (noventa) dias, a partir da data de publicação

desta lei., 'Art. 42 - As despesas com a execução desta lei cor-

rerão por conta das dotaçUs orçaMentárias pró p rias, su p lementa-

das se necessário. Art. 52 - Esta lei entrará em vi g or na data,

• de sua p ublicação, revo g adas as disposi4es em contrário. Eu,



:;ATO

Of	 LekIlivo

Presente cópia fielnente de fls. do livro com p et ent n2 45 e da-

Oficial Legislativo, p..drão "NM-3-B" extraíOficial Le g islativo, p..drão "NM-3-B" extraí

•

' Fo;ha N'. 5±' 	d iroc.
,

O fundonário	 	 !hl -. - --- '7 -'''' ' -12 . là.y,
.8	 - 'fft9-- Tzes .exr.

,..... ...---__Qe. ,	 . n.11•!

t i 1 ografei . Eu, NUM Fidtk .S17?19/3E SOUZA	 Assistente Parlamentar
Assisto Parlamentar

padrão "NO-5-A" a conferi. São Paulo, 22 de dezembro de 1993.

Chefe da Seção Técnica de Reparo e Registro de Documentos Le-

gislativos, ÁNGELA PO/UIPO ANDREON1
Chefe de 'Scçcio Técnica 1

Visto,,

•

„Lua	 ..mAci!1517írp..1 .Diretora do Departamento dos Serviços
rftrator Téc. (:,,;:',)	 ;•:::::d	 •.	 .

Le9islativoFd7a Câmara Municipal de São Paulo.- 	 .

•

2



11/0/PUWA-.n^7)

COLASUONNO
Pi'esidente

São Paulo, o.40. de oibtjt- 	 de 1994.

•

DT7-LEG3
OFICIO N.300143/94

Senhor Prefeito.

Encaminho a Vossa Excelência cópia au-
têntica da Lei n2 11.503, de 13 de abril de 1994, promul-
gada pela Câmara, de acordo com o § 72 do artigo 42 da
Lei Orgânica do Município de São Paulo, que disp6e sobre

• dispositivos de combate a incêndios nas favelas do Muni-
cípio de São Paulo e dá outras providências.

Valho-me da oportunidade para apresen-
tar a Vossa Excelência os meus protestos de elevado apre-
ço e distinta consideração.

•

•

A Sua Excelência a Senhor
Engenheiro Paulo Salim Maluf
Digníssimo Prefeito do Município de São Paulo.



'&'er-v>22,eri?,a

DT7-LEG3
OFICIO N.300i43/94

/ •
•

----Cóp ia autêntica.	 .... ...............................
(PROJETO DE LEI N2 168/92). Vereador José índio Ferreira do Nas-

cimento. Dispe sobre dispositivos de combate a incêndios nas

favelas do Município de São Paulo e dá outras providências. Mi-

guel Colasuonno, Presidente da Cmara Municipal de São Paulo,

410	 faz saber que a Câmara Municipal de São Paulo, de acordo com o

72 do artigo 42 da Lei Orgânica do Município de São Paulo,

promulga a seguinte lei: Art. i2 - Deverão ser instalados dispo-

sitivos que facilitem a obtenção de água para combate a incên-

dios, junto a toda favela, no Município de São Paulo, que apre-

sentar alta vulnerabilidade a incêndios e dificuldades para ação

de combate ao fogo por parte do Corpo de Bombeiros. Art. 22 -

capacidade e a localização de tais dispositivos deverão ser

apropriadas para a extensão e densidade de cada aglomerado de

moradias a ser protegido. Art. 32 - Os árgãos competentes da

le	 Prefeitura entrarão em contato com a Companhia de Saneamento Bá-

sico do Estado de São Paulo - SABESP e com o Cor po de Bombeiros,

visando o levantamento das favelas existentes no Municí p io de

São Paulo e respectivas áreas ocupadas, bem como o estudo dos

sistemas mais eficazes e viáveis para defesa, em caso de incân-

dio, da integridade física de cada favela. Parágrafo único - O

prazo para o levantamento tratado neste artigo é de 90 (noventa)

dias, a partir da data de publicação desta lei. Art. 4P - As



•

'er'z>22,ea

suoiínoN Jooji Hata; Mario Nada; Guilherme Gianetti;

José ' Viviani Ferraz.

•

despesas com a execução desta lei correrão por conta das dota-

ç6es orçamentárias próprias, suplementadas se . necessário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vigor na data de sua publicação,

revogadas as disposi4es em contrário. Câmara Municipal de São

Paulo, 15 de abril de 1994. O Presidente, a) Miguel Colasuonno.

Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 15 de abril de 1994. O Diretor Geral, a) Carlos Borromeu Ti-

ni. Eu,	 ZUZI
	 ATO Oficial Legislativo, padrão

Or . 	 eSisigiNV

extraí a presente ópia fielmente do original e datilografei.

MARCOS ANTONN A,dre MOAS
Eu,	 ~01)W d , %Mr"- duica	 Assistente de Chefia Técnica, padrão

"NM-4-B" a conferi. São Paulo, 15 de abril de 1994. Chefe da Se-

ção Técnica de,, Preparo e Registro de : - , , entos Legislativos,

Ar	 	 firnr	
'`N

ÁNGELA BORDIN ANDREONI	 . Visto, umA , :l. , vnwo	 Direto—

Chefe de Seção Técnica II	 Diretor Teuico de Oept o. DT. 7

ra do Departamento dos Serviços Legislativas da Câmara Municipal

de São Paulo.-



Wá2-1,~ei

LEI ng . 1...5:W."224LiDCLAW£4,...222£fL.
(Projeto de Lei n2 168/92)

(Vereador José índio Ferreira do Nascimento)

Disp."5e sobre dispositivos de com-
bate a incêndios nas favelas do
Município de São Paulo e dá outras
providências.

Miguel Colasuonno, Presidente da rimara Municipal de S.flro

Paulo, faz saber que a C.imara Nunicipal de Eao Paulo, de acordo

com o g 79 do artigo 4,2 dg Lei Orginica dá Município de St,i'á Pau-

lo, promulga a seguinte lei:

Art. 12 - Deverão ser instalados dispositi-

vos que facilitem a obtenção de água para combate a incêndios,

junto a toda favela, no Município de São Paulo, que apresentar

alta vulnerabilidade a incêndios e dificuldades para ação de

combate ao fogo por parte do Corpo de Bombeiros.

Art. 2P - A capacidade e a localização de

tais dispositivos deverão ser apropriadas para a extensão e den-

sidade de cada aglomerado de moradias a ser protegido.

Art. 32 - Os eirgãos competentes da Prefeitu-

ra entrarão em contato com a Companhia de Saneamento Básico do

Estado de São Paulo - SABESP e com o Corpo de Bombeiros, visando

a levantamento das favelas existentes no Munitípio de São Paulo

e respectivas áreas ocupadas, bem como o estudo dos sistemas

?.--

mais eficazes e viáveis para defesa, :nri caso de incêndio, da in-

P	 J.



Feihs

ja: •	
lunc,

•

•

te g r idade física de cada favela.

Parágrafo único - O prazo para o levantamen-

to tratado neste artigo é de 90 (noventa) dias, a partir da data

de publicação desta lei.

Ar t. 42 - As despesas com a execução desta

lei correrão por conta das dotaçeies orçamentárias próprias, su-

plementadas se necéstário.

Art. 52 - Esta lei entrará em vi gor na data
1

de sua publicação,' revogadas as dispbsiçtíes em contrário.

Câmá'rà Municipal de São Paulo, 15 de.	 _

de 1994.

abril

• Publicada na Diretoria Geral da Câmara Municipal de São Paulo,

em 15 de abril de 1994.

O Diretor Geral,
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MEMORANDO

Folha	 15  3
CÂMARA MUNICIPAL D4ch iiird:':PrskU

20 	 abril São Paulo, 	 de 	 de 19 94* 

dika
Recebi ofício DT.7/Leg.3 n2 300143 de 20/04/94,

encaminhando ao Executivo cOpia autentica da Lei n2 11.503, de

13/04/94, promulgada pela Câmara, de acordo com o § 72 do artigo 42

da Le100Mgen1ca do Município de Seo Paulo.

P-ecL.44.4/8-

tç-/q/gg

C(511 0553



CÂMARA MUNICIPAL DE SÃO PAULO

Papel para Informação, rub4do como folha n2	

cÊ.	 J-,(6 L	 sLf(

Ao Dt. 94 -

Para as devidas providencias,

/ (Y4	 / 94

eINGELA BORDIN ANDREONI
Chefe de Seçâo Técnica I

SEÇÃO TÉCNiCik DE ARQUVO

Requisitado emlif&",, 03 9 3
Arquivado nowarnento era AV sO 1

oi ___61._ffs. O tune,'	 . ...

à1Iar 4. 
NVIVIMat

Untada j

Atendendo ã. solicitação constante do Processo Administrativo

N900599/95-00, procede-se ã. seguinte anotação:

- Ação Direta de Inconstitucionalidade de Lei n925.438-0/1- T.J.

- Lei Municipal n911.503/94 (PL 168/92) declarada inconstitu-..

cional pelo-Tribunal de justiça de São Paulo.
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LUIZ AREIAS ).13 6A-11,VALIWCP
Assessor Técnico Log. Cholo-

A. T.
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Senhora Chefe:

Em devoluçab.

07.02.97

LUIZ ARtrA8 ninAltVALITO
Anum Técnico Leg. Chato.

A. T.
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SEGUE 	 juntado 	 nesta data. 	 documento 	 e papel para Informação, rubricado 	

sob folha 	 na 	

Em 	
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